
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE
Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	224	-	Bairro	Portal	da	Amazônia	-	CEP	69915-632	-	Rio	Branco	-	AC	

TERMO

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

1.	OBJETO

Este	Termo	de	Referência	visa	a	contratação	de	empresa	especializada	para	a	ornamentação	natalina	do
Prédio	Sede	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre	(TRE/AC),	situado	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	224	-	Portal
da	Amazônia	-	Rio	Branco	-	AC,	incluindo	a	instalação	de	iluminação	e	adornos	decorativos	na	fachada	frontal	e	lateral
do	edifício,	conforme	especificações	detalhadas	a	seguir.

2.	JUSTIFICATIVA

O	serviço	de	ornamentação	natalina	no	TRE/AC	tem	o	objetivo	de	criar	um	ambiente	festivo	e	acolhedor
durante	o	período	de	Natal,	promovendo	uma	experiência	agradável	tanto	para	os	servidores	quanto	para	o	público
visitante,	além	de	valorizar	a	fachada	do	prédio	com	uma	decoração	apropriada	para	a	data.

	

3.	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL

A	contratação	será	realizada	por	meio	de	dispensa	de	licitação,	conforme	o	art.	75,	inciso	II,	da	Lei	nº
14.133/2021,	 que	 autoriza	 a	 contratação	 direta	 para	 serviços	 de	 valor	 até	 R$	 59.906,02	 (cinquenta	 e	 nove	 mil,
novecentos	e	seis	reais	e	dois	centavos).

O	objeto	da	contratação	não	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual.

4.	ESPECIFICAÇÕES

A	 empresa	 contratada	 deverá	 fornecer	 e	 instalar	 os	 seguintes	 itens	 decorativos,	 respeitando	 as
características	e	quantidades	descritas	abaixo:

4.1	Cascata	de	LED,	branco	quente:

Instalação	 de	 uma	 cascata	 de	 LED,	 com	 luz	 branca	 quente	 na	 fachada	 frontal	 do	 Prédio	 Sede	 do
TRE/AC,	 com	 altura	 de	 mais	 ou	 menos	 01	 metro,	 em	 toda	 extensão	 da	 fachada	 frontal	 superior	 (1	 painel	 de
ACM),	 com	 aproximadamente	 01	metro	 de	 altura	 por	 25	metro	 de	 largura),	 com	 iluminação	 contínua,	 uniforme	 e
harmônica.

				(Imagem	referência)

	

4.2	Adornos	Natalinos:

	

Fixação	de	04	(quatro)	adornos	decorativos,	com	acabamento	em	mangueira	LED,	na	parte	superior	da
lateral	esquerda	do	prédio	Sede	do	TRE/AC:

	

-	Sino	Natalino,	em	tamanho	aproximado	de	1,75	x	0,90	metros	(imagem	referência):
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-	Laço	de	Natal,	em	tamanho	aproximado	de	1,28	x	1,30	metros	(imagem	referência):

	

	

-	Adorno	de	Sino	e	Folha,	em	tamanho	aproximado	de	1,50	x	1,45	metros	(imagem	referência):

	

	

-	Pinheiro	com	Estrelas,	em	tamanho	aproximado	de	1,35	x	0,90	metros	(imagem	referência):

	

	

5.	PRAZO	DE	EXECUÇÃO	E	DE	VIGÊNCIA.

O	 prazo	 de	 execução	 se	 iniciará	 a	 contar	 da	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 documento	 equivalente,	 e	 terá	 sua
vigência	até	o	dia	06	de	janeiro	de	2025.	A	montagem	e	instalação	dos	itens	decorativos	deverão	ser	concluídas	até	o	dia
13	de	dezembro	de	2024,	garantindo	que	a	ornamentação	esteja	disponível	para	o	início	do	período	natalino.

6.	CONDIÇÕES	DE	LIQUIDAÇÃO	E	PAGAMENTO

6.1.	Liquidação

Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis
para	 fins	 de	 liquidação,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução	 Normativa
SEGES/ME	nº	77/2022.

O	 prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 será	 reduzido	 à	 metade,	 mantendo-se	 a	 possibilidade	 de
prorrogação,	no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o
inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

I	-	o	prazo	de	validade;

II	-	a	data	da	emissão;

III	-	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

IV	-	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

V	-	o	valor	a	pagar;	e

VI	-	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
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Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;

A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de
habilitação	 exigidas;	 b)	 identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou
entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá
comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,
bem	 como	 quanto	 à	 existência	 de	 pagamento	 a	 ser	 efetuado,	 para	 que	 sejam	 acionados	 os	 meios	 pertinentes	 e
necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

6.2.	Pagamento

O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 máximo	 de	 até	 dez	 dias	 úteis,	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa,	conforme	subitem	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

7.	CONDIÇÕES	GERAIS

7.1.	A	empresa	contratada	deverá	garantir:

7.1.1	A	qualidade	dos	materiais	utilizados	e	a	segurança	na	instalação	dos	itens	decorativos;

7.1.2	A	fixação	da	decoração	natalina	deve	ocorrer	sem	danificar	os	elementos	da	fachada	do	prédio;

7.1.3		A	empresa	vencedora	deverá	possuir	os	equipamentos	necessários	para	a	instalação,	inclusive	o	fornecimento
dos	 equipamentos	 de	 Proteção	 Individual	 (EPI's)	 e	 demais	 acessórios	 necessários	 exigidos	 por	 Lei	 e	 Normas	 de
segurança.

7.1.4	Que	a	decoração	esteja	firmemente	fixada	e	resistente	às	condições	climáticas	locais;

7.2.	A	retirada	das	decorações	após	o	término	do	período	natalino,	em	data	a	ser	definida	pelo	TRE/AC;

7.3	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual;

7.4.	Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	 seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	pelas
razões	abaixo	justificadas:

Para	 a	 execução	 do	 objeto	 não	 será	 necessário	 o	 fornecimento	 de	 mão	 de	 obra	 exclusiva	 e,	 por
consequência,	 a	 administração	 fica	 isenta	 de	 fiscalização	 acerca	 de	 descumprimento	 das	 obrigações	 de	 natureza
trabalhista	e	previdenciária	pela	empresa,	não	sendo,	portanto,	necessário	garantia	para	execução	para	reembolso	de
prejuízos	advindos	dessas	verbas	à	administração;

Os	 custos	 suportados	 pela	 administração	 para	 a	 obtenção	 do	 objeto	 é	 de	 pequena	 monta,	 não	 se
demonstrando	necessária	garantia	para	assegurar	danos	de	grande	impacto	em	caso	de	inexecução	do	objeto;

Em	caso	de	 aplicação	de	multa,	 o	 valor	 devido	poderá	 ser	 cobrado	por	meios	 de	 outros	mecanismos
legais;

Somando	às	justificativas	acima	elencadas,	a	exigência	de	garantia	se	mostra	como	uma	obrigação	que
poderá	 onerar	 o	 valor	 final	 obtido	 na	 dispensa	 eletrônica,	 tendo	 em	 vista	 que	 o	 fornecimento	 das	 modalidades
previstas	na	lei	n.	14.133/2021	gera	custo	para	a	empresa.

8.	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados
no	Orçamento	Geral	da	União,	permitindo	a	realização	do	projeto.

	

9.	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

9.1.	Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	CONTRATAÇÃO	DIRETA,	por
dispensa	 de	 licitação	 (Art.	 75,	 II,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021),	 sob	 a	 forma	 ELETRÔNICA,	 com	 adoção	 do	 critério	 de
julgamento	pelo	MENOR	PREÇO	por	grupo.

9.2	Exigências	de	habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista

Para	fins	de	habilitação	jurídica,	fiscal,	social	e	trabalhista,	deverá	ser	observado	os	requisitos	exigidos
no	Aviso	de	Dispensa	de	Licitação.
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9.3	Exigências	de	Capacidade	Técnica

Considerando	 as	 características	 do	 serviço	 em	 questão,	 será	 necessária	 a	 experiência	 prévia	 da
empresa	no	ramo	do	objeto	da	presente	licitação.

Deverá	ser	apresentada,	obrigatoriamente,	a	comprovação	por	meio	de	Atestado	de	Capacidade	Técnica
de	fornecimento/execução	de	objeto	compatível	com	o	objeto	da	licitação.

10.	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

O	custo	estimado	da	contratação	possui	caráter	sigiloso	e	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente
após	o	julgamento	das	propostas.

Nos	 termos	do	 caput	 do	 art.	 24	da	Lei	 14.133/2021,	 essa	 confidencialidade	 tem	como	objetivo	 evitar	 que	 o
conhecimento	 prévio	 do	 valor	 estimado	 influencie	 as	 propostas	 apresentadas,	 garantindo	 assim	 que	 os	 preços	 ofertados
reflitam	o	real	custo	do	mercado,	sem	vieses	provocados	pela	referência	do	orçamento.

	

11.	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	APLICÁVEIS

11.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	fornecedor	que:

a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	objeto;

b)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	objeto	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento
dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

c)	der	causa	à	inexecução	total	do	objeto;

d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;

e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	objeto;

f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	objeto;

g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

11.2.	 Serão	 aplicadas	 ao	 responsável	 pelas	 infrações	 administrativas	 acima	 descritas	 as	 seguintes
sanções:

i)	 Advertência,	 quando	 o	 fornecedor	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 objeto,	 sempre	 que	 não	 se
justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	2º,	da	Lei);

ii)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	"b",	"c",
"d",	e	"e"	do	subitem	acima	deste	Termo	de	Referência,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei);

iii)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas
nas	alíneas	"f",	"g",	"h"	e	"i"	do	subitem	acima	deste	Termo	de	Referência,	bem	como	nas	alíneas	"b",	"c",	"d",	e	"e"
que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	5º,	da	Lei);

iv)	Multa:

1.	Moratória	de	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,
até	o	limite	de	20	(vinte)	dias;

2.	Compensatória,	para	as	infrações	descritas	nas	alíneas	“e”	a	“h”	do	subitem	11.1,	de	30%	do	valor	da
contratação.

3.	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	11.1,	de	25%
do	valor	da	contratação.

4.	Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	20%	do	valor	da	contratação.

5.	Para	infrações	descritas	na	alínea	“d”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	5%	do	valor	da	contratação.

6.	Para	a	infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	11.1	a	multa	será	de	15%	do	valor	da	contratação,
ressalvadas	as	seguintes	infrações:

11.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a
obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	(art.	156,	§	9º).

11.4.	 Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente
com	a	multa	(art.	156,	§	7º).

11.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias
úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157).

11.4.2.	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento
eventualmente	devido	pela	Administração,	 além	da	perda	desse	valor,	 a	diferença	 será	cobrada	 judicialmente	 (art.
156,	§	8º).

11.4.3.	 Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	 multa	 poderá	 ser	 recolhida
administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada
pela	autoridade	competente.

11.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a
ampla	 defesa	 ao	 fornecedor,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 caput	 e	 parágrafos	 do	 art.	 158	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	 impedimento	de	 licitar	 e	 contratar	 e	de	declaração	de	 inidoneidade	para
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11.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;

c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

d)	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração;

e)	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

11.7.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de
licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de
2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

11.8.	 A	 personalidade	 jurídica	 do	 fornecedor	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizadas	 com
abuso	do	direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência
ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão
estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	fornecedor,	observados,
em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160).

11.9.	A	Administração	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da
sanção,	 informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	 fins	de	publicidade	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161).

11.10.	As	 sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou
contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.

12.	FISCALIZAÇÃO	E	ACOMPANHAMENTO

O	contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que
o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

O	CONTRATANTE	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.

A	formalização	da	contratação	ocorrerá	por	meio	de	termo	de	contrato	ou	instrumento	equivalente.

Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 CONTRATANTE	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	CONTRATADA	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

A	 execução	do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	VI).

	

Francisco	das	Chagas	do	Nascimento

Assessoria	Presidência

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Francisco	das	Chagas	do	Nascimento,	Assessor	Jurídico,	em	29/11/2024,	às	10:45,
conforme	art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0735287	e	o	código	CRC	3713A068.
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